
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 957.199 - RJ (2016/0195716-5)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : VIAÇÃO RUBANIL LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ MARCOS GOMES JUNIOR  - RJ077857 

 LUIZ ROBERTO MENDES SOUZA E OUTRO(S) - RJ187061 
AGRAVADO  : LUCIANO MENDES LIMA MAGALHAES 
ADVOGADOS : WILSON ROCHA MEIRELLES  - RJ022349 

 MARCELO ALVAREZ ROCHA MEIRELLES  - RJ145230 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. ÓBITO. INDENIZAÇÃO. 
DANO MORAL. VALOR ARBITRADO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. 
JUROS. TERMO INICIAL. SÚMULA Nº 54/STJ. 
1. O valor fixado a título de indenização por danos morais baseia-se nas 
peculiaridades da causa. Assim, afastando-se a incidência da Súmula nº 7/STJ, 
somente comporta revisão por este Tribunal quando irrisório ou exorbitante, o 
que não ocorreu na hipótese dos autos, em que arbitrado em R$ 150.000,00 
(cento e cinquenta mil reais). 
2. O termo inicial dos juros moratórios em relação aos danos morais fixados, 
segundo a jurisprudência desta Corte, por se tratar de responsabilidade 
extracontratual, é a partir da data do evento danoso. Inteligência da Súmula nº 
54/STJ. 
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide  a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, 
Nancy Andrighi e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 03 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 957.199 - RJ (2016/0195716-5)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por Viação Rubanil Ltda. contra a decisão 

desta relatoria que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial em virtude 

dos óbices das Súmulas nºs 7 e 54/STJ.

Insiste a agravante que o valor da indenização por danos morais é exorbitante, 

devendo ser reduzido ao equivalente a 50 (cinquenta) salários mínimos, e que o termo inicial 

dos juros de mora seja a data do seu arbitramento.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 957.199 - RJ (2016/0195716-5)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

O recurso não merece prosperar. 

Os argumentos expendidos nas razões do agravo interno são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada.

Inicialmente, quanto à pretensão recursal de reduzir o valor arbitrado a título de 

indenização por danos morais, inviável o seu acolhimento na estreita via do recurso especial. 

O Superior Tribunal de Justiça, afastando a incidência da Súmula nº 7/STJ, tem 

reexaminado o montante fixado pelas instâncias ordinárias apenas quando irrisório ou abusivo, 

circunstâncias inexistentes no presente caso, em que, diante de suas especificidades, não se 

pode afirmar desarrazoado o arbitramento da indenização no valor de R$ 150.000,00 (cento e 

cinquenta mil reais) em virtude da morte da genitora do recorrido em acidente de 

responsabilidade da recorrente. 

Inegável a gravidade dos fatos narrados na exordial e dos danos morais 

comprovadamente suportados pela parte recorrida. 

Desse modo, não se pode dizer que a referida quantia destoa dos parâmetros 

adotados por esta Corte em precedentes análogos. Ao revés, revela-se perfeitamente 

adequada. 

No mais, com relação ao termo inicial dos juros de mora incidentes sobre os 

danos  morais, a jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que, em se  tratando  de 

responsabilidade extracontratual, o juros moratórios fluem a partir do evento danoso.

A propósito:

"AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO ESPECIAL. CADASTRO DE 
INADIMPLENTES. INSCRIÇÃO INDEVIDA. DANO MORAL. JUROS DE MORA. 
TERMO INICIAL. EVENTO DANOSO.
1. Em relação ao termo inicial dos juros de mora incidentes sobre os danos  
morais, a jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que,  em  se  
tratando  de responsabilidade extracontratual, o juros moratórios fluem a partir do 
evento danoso.
2. Agravo regimental não provido" (AgRg no REsp 1.454.544/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 13/09/2016, DJe 
20/09/2016).

Assim, irretocável a orientação do tribunal estadual quanto ao termo inicial do  
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juros de mora, pois está em sintonia com a jurisprudência desta Corte, consolidada na Súmula 

nº  54/STJ.

Ao que se tem, portanto, a matéria foi apreciada, mostrando-se correta a decisão 

ora impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0195716-5 AREsp 957.199 / RJ

Números Origem:  03934945720088190001  20080013933819  201624505642  3934945720088190001

PAUTA: 03/08/2017 JULGADO: 03/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO PIMENTEL ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VIAÇÃO RUBANIL LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ MARCOS GOMES JUNIOR  - RJ077857 

 LUIZ ROBERTO MENDES SOUZA E OUTRO(S) - RJ187061 
AGRAVADO  : LUCIANO MENDES LIMA MAGALHAES 
ADVOGADOS : WILSON ROCHA MEIRELLES  - RJ022349 

 MARCELO ALVAREZ ROCHA MEIRELLES  - RJ145230 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral - Acidente de 
Trânsito

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VIAÇÃO RUBANIL LTDA 
ADVOGADOS : JOSÉ MARCOS GOMES JUNIOR  - RJ077857 

 LUIZ ROBERTO MENDES SOUZA E OUTRO(S) - RJ187061 
AGRAVADO  : LUCIANO MENDES LIMA MAGALHAES 
ADVOGADOS : WILSON ROCHA MEIRELLES  - RJ022349 

 MARCELO ALVAREZ ROCHA MEIRELLES  - RJ145230 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze (Presidente), Moura Ribeiro, Nancy Andrighi e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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